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Resumo: O consentimento informado é um princípio ético e jurídico fundamental para assegurar a 

autonomia do paciente em procedimentos médicos e pesquisas científicas. Contudo, quando se trata 

de pessoas com deficiência intelectual, a efetivação desse direito enfrenta desafios específicos 

relacionados à capacidade cognitiva, barreiras atitudinais e acessibilidade da informação. A 

presente pesquisa tem por objetivo analisar o consentimento informado prestado por pessoas com 

deficiência intelectual, identificando suas características essenciais, dificuldades enfrentadas e 

estratégias para garantir um consentimento livre e esclarecido conforme previsto no Estatuto da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Fundamenta-se em um referencial teórico que 

contempla os direitos da personalidade, a legislação brasileira, a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e estudos contemporâneos sobre ética biomédica e inclusão. 

A metodologia adotada é bibliográfica, baseada em revisão crítica de livros, artigos científicos, 

legislação e estudos de caso nacionais e internacionais, incluindo análises de práticas de 

assentimento adaptadas a deficiências cognitivas e sensoriais. Os resultados preliminares indicam 

que, apesar dos avanços legislativos que reconhecem o direito ao consentimento prévio, livre e 

esclarecido, persistem barreiras como o paternalismo médico, a falta de adaptação das informações 

e o despreparo dos profissionais de saúde para lidar com as especificidades desse grupo. Destaca-

se a importância de estratégias personalizadas, uso de linguagem acessível, apoio de cuidadores e 

tecnologias assistivas para assegurar a compreensão plena do paciente. Ademais, enfatiza-se a 

necessidade de respeito à vontade da pessoa com deficiência, evitando a substituição indevida de 

sua decisão. Conclui-se que o consentimento informado das pessoas com deficiência intelectual 

deve ser compreendido como um processo contínuo e dinâmico, que requer um compromisso ético 

dos profissionais e a implementação de normas e práticas inclusivas para garantir a dignidade, 

autonomia e os direitos humanos dessa população. 
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